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EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTIVA, MG.

O Vereador infra-assinado, nos termos dos artigos 44, 45, inciso V, 32, inciso III, 42, inciso XI e 65, inciso III, ambos da Lei Orgânica Municipal, conjugados com os artigos 16, inciso IV, 49, inciso VII, alínea “f”, 182, inciso I, alínea “b” e 185, inciso X, todos do Regimento Interno desta Casa, vem à ilustre presença de Vossa Excelência apresentar

REQUERIMENTO COM PEDIDO DE INFORMAÇÕES AO PREFEITO MUNICIPAL
a ser encaminhado nos termos regimentais, para que este responda, por escrito e no prazo legal, as informações e esclarecimentos sobre o fato adiante narrado, o que o faz pelas razões de fato e de direito que passa a expor:

I – RAZÕES DO REQUERIMENTO.

Veio ao conhecimento deste Vereador que no dia 21 de julho do corrente ano, na cidade de Bom Repouso, MG, foram flagrados veículos públicos pertencentes ao Executivo Municipal de Estiva, mais especificamente uma VAN da Secretaria de Saúde e um ÔNIBUS da Secretaria de Educação, prestando transporte e apoio logístico para um grupo de cidadãos estivenses que estavam em peregrinação religiosa no citado município, conforme se verifica nas fotos abaixo colacionadas:
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Bom Repouso, MG – Local da peregrinação. Ao fundo, VAN da Sec. De Saúde Estiva.
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Ônibus da Sec. Educação, em Bom Repouso utilizado no transporte dos peregrinos
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Causou espécie neste Vereador a notícia de que o Chefe do Executivo forneceu veículos públicos para particulares descoberto de amparo legal, fato que configura, a nosso ver, ato de improbidade administrativa. 

Por sua vez, este Vereador utilizando de seu poder/dever de fiscalização, procurou pessoalmente o Chefe do Executivo e pediu-lhe explicações. 

Indagou o Prefeito sobre o porquê do uso de veículos públicos em atividades estranhas as suas finalidades legais, quais sejam, serviços de saúde e de educação.
O Prefeito por sua vez foi categórico e admitiu perante o Vereador/Requerente que a autorização partiu de sua pessoa e que assumirá todas as responsabilidades pelo ato, inclusive, se for o caso, o reembolso das despesas com os veículos, incluindo aí os custos com servidores convocados para aquela atividade particular.

Contudo, até a presente data, não é do conhecimento deste Vereador, qualquer reembolso ao cofre municipal.

Em época de crise financeira, em que a contenção de gastos públicos deve ser priorizada, não é plausível, muito menos aceitável, que veículos públicos sejam utilizados em atividades alheias as originariamente destinadas.
Apenas para ilustrar a gravidade do ato cometido pelo atual Prefeito, seu antecessor foi denunciado pelo Ministério Público e responde ação na justiça por ter supostamente cometido ato semelhante.
Por oportuno, este Vereador esclarece que o que se questiona é a atitude do Prefeito e não a religiosidade e devoção dos peregrinos que participaram do evento, que a nosso ver, não tem a obrigação de conhecer a sistemática legal que rege a Administração Pública.
O ato do Prefeito JOÃO DA LOJA contraria o senso comum de retidão e respeito com a coisa pública, age em desconformidade com os imperativos legais, sua ação viola os princípios da impessoalidade, moralidade e legalidade e fere as regras da boa administração.
II – DO PEDIDO.

Isto Posto, nos termos regimentais e com espeque nos princípios constitucionais previstos no artigo 37, caput, da CR/88, bem como em seu §4º que é taxativo ao dispor que “os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.” E ainda, estribado na Lei de Improbidade Administrativa, Lei 8.429/92, em seus artigos, 4º, 5º, 10, inciso XIII, 12, inciso II e 22, conjugado com o artigo 1º, incisos II e V, parágrafos 1º e 2º, e artigo 2º, parágrafo 1º, do Decreto-Lei nº 201 de 1967, REQUER a esta presidência que seja encaminhado o presente requerimento ao Prefeito Municipal para que o mesmo responda por escrito:
1 – Quem autorizou o uso dos veículos supracitados?

2 – Quais as medidas reparadoras tomadas?

3 – Houve o reembolso das despesas?

4 – No caso de reembolso, informar o valor e comprovar mediante recibo de depósito.
5 – Quais os motoristas que realizaram a viagem, e estes receberam horas extras?

Estas as objetivas razões pelas quais elaborei o presente requerimento com pedido de informações, que desde já solicito a Presidência, seja encaminhado para deliberação plenária para posterior encaminhamento ao Executivo Municipal. 
Sala das Sessões, 05 de agosto de 2013.
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